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1. Introdução

Somos inundados, com uma frequência quase diária, com notícias de 
investigações contra diversos atos de corrupção em todo o território brasileiro. 
Evidentemente, há aquelas de maior repercussão (por seus fatos e por suas inserções 
na mídia). Porém, há inúmeras outras que não recebem esta mesma projeção, mas 
que estão a ser investigadas, neste exato momento, em algum órgão do Ministério 
Público brasileiro.

No início, espantávamo-nos quando elas surgiam. Atualmente, vivemos a 
expectativa de quem e de quais serão os próximos fatos e envolvidos.

Tal rotina confronta-nos com uma realidade: precisamos aperfeiçoar nosso 
sistema de persecução criminal e civil, sem desconsiderar o êxito que se tem logrado 
com a colaboração processual regulamentada pela Lei nº 12.850/2013, conhecida 
como “lei de combate à criminalidade organizada”.1

No que interessa ao presente trabalho, e em prol deste aperfeiçoamento, 
cabe apreciar o artigo 17, §1º, da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), que veda a realização de acordos, conciliações ou transações nas ações 
propostas com base nos seus termos. 

Referido dispositivo fora revogado pela Medida Provisória nº 703 de 2015, artigo 
2º, inciso I. Entretanto, no ano de 2016, conforme o Ato Declaratório do Presidente 

*  Mestre em Ciências Jurídico-Criminais pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Graduado 
em Ciências Jurídico-Sociais pela PUC/RS.  Membro do Ministério Público do Rio Grande do Sul, em Pelotas.
1  Pela referência: “A notória ‘Operação Lava Jato’, conduzida pelo Ministério Público e pela Polícia Federal, 
tem demonstrado seus exitosos resultados que nunca seriam alcançados sem a colaboração dos próprios 
agentes criminosos em formalizar declarações reveladoras de nomes de pessoas, modus operandi, destino 
do produto do crime, assim como, indicar as provas e evidências de todos os fatos declarados como requisito 
para obtenção dos benefícios da delação” (BARBABELA, 2015: p. 20).
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da Mesa do Congresso Nacional nº 27, foi declarado o encerramento do prazo de 
vigência da mencionada Medida em 29 de maio de 2016, pelo que o artigo 17, §1º, 
da Lei de Improbidade Administrativa voltou a viger. 

Com este retorno e sem desconsiderar a vontade legislativa e discricionária 
estatal, cabe perguntar: 25 anos depois, nossa realidade jurídica ainda justifica a 
manutenção desta restrição?

Por entender que esta pergunta demanda resposta necessária, é que se 
apresenta o trabalho em pauta, com o firme propósito de fomentar sua discussão e 
contribuir para uma nova etapa no tratamento da matéria.

2. Fontes que Autorizam o Presente Estudo

A redação do texto legal mencionado vem desde o ano de 1992, logo após a 
promulgação de nossa atual Constituição e ainda sob os temores do período ditatorial 
que a antecedeu. Entretanto, passados estes anos, há iniciativas que visam superá-la, 
cujas referências serão aqui feitas de forma exemplificativa.

À partida, há sugestão doutrinária no sentido de nova disciplina legal para 
fins de regulamentação de acordos com o Ministério Público e com a pessoa jurídica 
de direito público lesada naquilo que seria definido como “atos de improbidade 
administrativa de menor potencial ofensivo”. 2

Na seara legislativa, também se vê movimento com intenção modificativa.
No âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, houve a apresentação do Projeto 

de Lei nº 45/2015, de autoria do Deputado Estadual Tiago Simon. Referido projeto 
tenciona dispor sobre a aplicação, no âmbito da administração pública estadual, 
da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que trata da responsabilização 
administrativa das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira.

Em síntese, quer incorporar disposições da Lei Federal nº 12.846/2013, artigos 16 e 17.
Assim, há a previsão do chamado “acordo de leniência”,3 que poderá ser 

celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos lesivos previstos 
na Lei Federal nº 12.846/2013, na Lei nº 8.666/1993 e em outras normas de licitações 
e contratos públicos, desde que efetivamente colaborem com as investigações e o 
processo administrativo, devendo dessa colaboração resultar a identificação dos 
demais envolvidos na infração administrativa, quando couber; a obtenção célere de 

2  GARCIA; ALVES, 2011: p. 982.
3  Nos termos do art. 33, §4º, do projeto, a pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo de leniência 
deverá atender, cumulativamente, às seguintes condições: ser a primeira a manifestar interesse em 
cooperar para a apuração de ato lesivo específico, quando tal circunstância for relevante; admitir sua 
participação na infração administrativa; cessar completamente seu envolvimento no ato lesivo a partir 
da data da propositura do acordo; cooperar plena e permanentemente com as investigações e o processo 
administrativo e comparecer, sob suas expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu 
encerramento; fornecer informações, documentos e elementos que comprovem a infração administrativa; 
e a implementar ou a melhorar os mecanismos internos de integridade, auditoria, incentivo às denúncias 
de irregularidades e à aplicação efetiva de código de ética e de conduta.
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informações e documentos que comprovem a infração sob apuração; a cooperação 
da pessoa jurídica com as investigações, em face de sua responsabilidade objetiva; 
e o comprometimento da pessoa jurídica na implementação ou na melhoria de 
mecanismos internos de integridade (art. 32 do projeto).

Entre outras possibilidades benéficas (art. 33 e parágrafos), o acordo de leniência 
isentará a sanção de proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações 
ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas 
ou controladas pelo poder público, cominada pelo art. 19, inc. IV, da Lei Federal nº 
12.846/2013. Ainda, a multa poderá ser reduzida em até dois terços, desde que a 
proposta da pessoa jurídica tenha sido apresentada antes da instauração do processo 
administrativo de responsabilização; se a proposta ocorrer depois da instauração do 
processo administrativo de responsabilização, desde que anteceda à fase de relatório 
da comissão processante, a celebração do acordo de leniência, sem prejuízo das demais 
isenções aqui estabelecidas, somente poderá diminuir a pena multa em até um terço.

Como se vê, aproxima-se da colaboração processual no âmbito processual 
penal, conforme Lei Federal nº 12.850/2013, artigos 4º a 7º.

Interessante notar que, pelo projeto, a Procuradoria-Geral do Estado, é a 
autoridade competente para celebrar acordo de leniência com pessoas jurídicas 
responsáveis pela prática de atos previstos nesta Lei, quando assim requerido pela 
autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo, 
Judiciário, Tribunal de Contas, Ministério Público e Defensoria Pública do Estado do 
Rio Grande do Sul (artigo 33).

Não obstante, o §12 do artigo 16 da Lei Federal nº 12.846/2013, com redação 
determinada pela Medida Provisória nº 703/2015, e que impedia o ajuizamento ou 
o prosseguimento da ação, qualquer que fosse o legitimado a propô-la, quando o 
acordo de leniência fosse com a participação da Advocacia Pública e em conjunto 
com o Ministério Público, teve sua vigência encerrada,4 o que afeta a redação do §5º 
do artigo 33 do projeto, que o reproduzia.

O tema também está na pauta do Ministério Público brasileiro.
Em atas da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão (Combate à Corrupção) do 

Ministério Público Federal, em situações que envolvem a chamada “Operação Lava 
Jato”, houve homologação de consensos encaminhados e que dizem com colaborações 
em acordos de leniência havidos naquela Instituição. Para tanto, fundamentou-se 
que as disposições da Lei nº 12.846/13 compõem um microssistema sancionatório, 
estabelecendo o acordo de leniência como ferramenta de solução extrajudicial no 
campo da responsabilização de índole civil, na linha do que já prevê a Lei 12.850/13, 
sem contar a legitimação do Ministério Público para celebrar termos de ajustamento 
de conduta, nos termos do artigo 5º, §6º, da Lei nº 7.347, de 1985.5-6

4  Vide Introdução.
5  Indica-se, por todas, a ata da octingentésima quinquagésima segunda sessão ordinária de fevereiro de 2015.
6  A propósito, a mesma Câmara expressou a Orientação nº 3, em 15 de março de 2017: “O combate 
à corrupção privilegiará os casos em que o prejuízo ao erário ou o enriquecimento ilícito, atualizado 
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Ainda há a Resolução nº 02/2017-CSMP/AP,7 que autoriza que os membros do 
Ministério Público amapaense firmem com pessoas físicas, investigadas ou processadas 
por atos de improbidade administrativa, termo de intenção de acordo para fins de 
reparação do erário lesado. Referido acordo deverá ser remetido ao Conselho Superior 
do Ministério Público do Amapá para referendo (artigo 1º e §1º).

Para tanto, a pessoa física deverá colaborar efetivamente para a identificação 
dos demais envolvidos, para a obtenção célere de informações e documentos que 
comprovem o ato ilícito em apuração e a descoberta de patrimônio de outros 
investigados ou processados, com a finalidade de ressarcimento ao erário, quando 
for versado prejuízo ao erário (artigo 2º e inciso).

Esta matéria está em regulamentação recente pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP). Como primeira indicação, tem-se sua Resolução nº 118, de 
1º de dezembro de 2014, voltada ao incentivo à autocomposição no âmbito ministerial. 
Busca, entre outras, ressaltar o protagonismo institucional na obtenção de resultados 
socialmente relevantes que promovam a justiça de modo célere e efetivo.8 Quer 
estimular a negociação,9 a conciliação10 e as convenções processuais.11

Em sentido próximo, a novel Resolução nº 179, de 26 de julho de 2017, 
regulamenta o §6º do art. 5º da Lei nº 7.347/1985, disciplinando, no âmbito do Ministério 
Público a tomada do compromisso de ajustamento de conduta. Como consta no seu 
texto, quer estimular a atuação resolutiva e proativa dos membros do Ministério Público 
para promoção da justiça e redução da litigiosidade, visto que evita a judicialização por 
meio da autocomposição dos conflitos e controvérsias envolvendo os direitos de cuja 
defesa incumbido o Ministério Público, o que confere uma nova visão de acesso à justiça.

monetariamente, seja superior a vinte mil reais, tendo em vista os princípios da proporcionalidade, da 
eficiência e da utilidade. Nos casos em que o prejuízo for inferior, é admissível a promoção de arquivamento 
sujeita à homologação da 5ª Câmara, ressalvadas também as situações em que, a despeito da baixa 
repercussão patrimonial, verifique-se a ofensa significativa a princípios ou a bens de natureza imaterial 
merecedores de providências sancionatórias, no campo penal e/ou da improbidade administrativa”.
7  Entre seus “Considerandos”, expõe a existência da colaboração processual, do acordo de leniência e a 
possibilidade de aplicação de conciliação nos casos de improbidade administrativa (Lei nº 13.140/15, artigo 36, §4º).
8  De seus “Considerandos”, convém citar os que salientam as várias disposições legais (art. 585, inciso II, 
do CPC; art. 57, parágrafo único, da Lei nº 9.099/1995; art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/1985, entre outras), que 
conferem legitimidade ao Ministério Público para a construção de soluções autocompositivas. Aponta 
existirem amplos espaços para a negociação, sendo exemplo o que preveem os artigos 72 e 89, da Lei nº 
9.099/1995, a possível composição do dano por parte do infrator, como forma de obtenção de benefícios 
legais, prevista na Lei nº 9.605/1998, a delação premiada inclusa na Lei nº 8.137/1990, artigo 16, parágrafo 
único, e Lei nº 8.072/1990, artigo 8º, parágrafo único, e a Lei nº 9.807/1999, e em tantas outras situações, 
inclusive atinentes à execução penal, em que seja necessária a atuação do Ministério Público.
9  Conforme seu art. 8º: “a negociação é recomendada para as controvérsias ou conflitos em que o Ministério 
Público possa atuar como parte na defesa de direitos e interesses da sociedade, em razão de sua condição 
de representante adequado e legitimado coletivo universal (art. 129, III, da CR/1988)”.
10  Nos termos do art. 11: “a conciliação é recomendada para controvérsias ou conflitos que envolvam 
direitos ou interesses nas áreas de atuação do Ministério Público como órgão interveniente e nos quais 
sejam necessárias intervenções propondo soluções para a resolução das controvérsias ou dos conflitos”.
11  Duas disposições apresentam maior destaque: “as convenções processuais são recomendadas toda 
vez que o procedimento deva ser adaptado ou flexibilizado para permitir a adequada e efetiva tutela 
jurisdicional aos interesses materiais subjacentes, bem assim para resguardar âmbito de proteção dos 
direitos fundamentais processuais” (art. 15); e “segundo a lei processual, poderá o membro do Ministério 
Público, em qualquer fase da investigação ou durante o processo, celebrar acordos visando constituir, 
modificar ou extinguir situações jurídicas processuais” (art. 16).
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Como nela consta, os membros do Ministério Público podem celebrar compromisso 
de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, 
sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou algumas das sanções 
previstas em lei, de acordo com a conduta ou ato praticado (art. 1º, §2º).

O que se mostra com estes exemplos é o que se apontou na introdução do 
trabalho: a proibição exige reflexão.

3. O que se Tutela na Lei de Improbidade Administrativa? 

A Lei Federal nº 8.429/1992, ao definir condutas de improbidade administrativa, dá 
vazão ao conteúdo do §4º do artigo 37 da Constituição Federal.12 Disciplina as formas de 
punição, fora do âmbito penal, aos agentes públicos da administração pública direta, indireta 
ou fundacional dos entes federativos nos casos de enriquecimento ilícito (artigo 9º), de 
prejuízo ao erário (artigo 10) e de quebra dos princípios da administração pública (artigo 11)13.

E a necessidade de tal tutela é decorrente da compreensão acertada de que a 
probidade administrativa constitui verdadeiro interesse público primário, pertencente a 
toda a coletividade, pelo que se apresenta, também, como interesse difuso14 (viola a boa 
administração e o correto cumprimento das prestações sociais).15 Diferencia-se, portanto, do 
interesse público secundário, visto a partir dos interesses de uma determinada administração, 
bem como do chamado interesse privado (de cunho particular ou individual).16

Ao ratificarem a compreensão de que a defesa do patrimônio público 
compreende direito difuso, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves expõem 
que merece destaque a redação do artigo 37, notadamente em seu caput, da 
Constituição Federal, como base principiológica da administração pública (legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência).17

12  “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.
13  Como diz a jurisprudência: “ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. LEI Nº 8.429/92. ELEMENTO 
SUBJETIVO DA CONDUTA. IMPRESCINDIBILIDADE. 1. A ação de improbidade administrativa, de matriz 
constitucional (art. 37, §4º e disciplinada na Lei nº 8.429/92), tem natureza especialíssima, qualificada 
pela singularidade do seu objeto, que é o de aplicar penalidades a administradores ímprobos e a outras 
pessoas –  físicas ou jurídicas – que com eles se acumpliciam para atuar contra a Administração ou que se 
beneficiam com o ato de improbidade. Portanto, se trata de uma ação de caráter repressivo, semelhante 
à ação penal, diferente das outras ações com matriz constitucional, como a Ação Popular (CF, art. 5º, LXXIII, 
disciplinada na Lei nº 4.717/65), cujo objeto típico é de natureza essencialmente desconstitutiva (anulação 
de atos administrativos ilegítimos) e a Ação Civil Pública para a tutela do patrimônio público (CF, art. 129, III 
e Lei nº 7.347/85), cujo objeto típico é de natureza preventiva, desconstitutiva ou reparatória [...]” (BRASIL. 
Superior Tribunal de Justiça. Primeira Turma. Recurso Especial nº 827445-SP, Relator para o acórdão: Ministro 
Teori Albino Zavascki, documento não paginado).
14  Cabe aqui aproveitar a definição que a lei oferece de interesse ou direito difuso, entendido como 
o transindividual, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstâncias de fato (Código de Defesa do Consumidor, artigo 81, parágrafo único, inciso I). Não pode 
ser mensurado ou partilhado de forma individual dentro de uma coletividade, da mesma forma que o 
direito ao meio ambiente (MAZZILLI, 1997: p. 4-5).
15  MIRANDA, sem data indicada: documento não paginado. 
16  MAZZILLI, 1997: p. 3-4.
17  GARCIA; ALVES, 2011: p. 646-647. Como explicam os citados autores em outra passagem, os princípios 
agem como elementos de ordem para garantia dos valores que ali estão protegidos, auxiliam na interpretação 
e suprem lacunas quando comparadas com a ordem constitucional (p. 54).
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Do que se conclui que o que tutela a lei é o real interesse difuso na prestação 
estatal. Com ela, quer-se atingir a estabilização social, desde conceitos básicos como 
os serviços de água, luz e saneamento, até situações mais intrincadas, como saúde, 
segurança pública e malha de transportes, por exemplo.18

Este é, portanto, o direito absoluto.19 Afinal, se as concepções de governo podem 
mudar, a lisura no trato da coisa pública deve ser perene.20 

Esta é a compreensão material que deve servir de norte para a atuação 
processual, o que será tratado daqui por diante.

4. O Código de Processo Civil de 2015 Tem Influência nessa Necessária 

Mudança de Percepção?

A compreensão processual deve, logicamente, partir de sua regra geral, 
relembrando que há novo Código para as causas civis desde 2015. Nele, há situações 
de extrema relevância às conclusões a serem expostas ao final.

Parte-se da noção exposta já em seu artigo 1º, cuja simbologia não é pouca: 
o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as 
normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil.

Consequentemente, o Código de Processo Civil de 2015 prevê a iniciativa 
das partes para o início do processo (art. 2º), o respeito ao prazo razoável (art. 4º) e a 
necessidade de respeito à boa-fé (art. 5º). Por ele, também, cuidará o juiz em atender 
aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a 
dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a eficiência (artigo 8º).

Esses são aspectos gerais que, por si, já impactam a disposição da Lei de 
Improbidade Administrativa. Mas há um que merece uma apreciação em especial.

O processo civil cooperativo vem previsto no artigo 6º21 do Código de Processo 
Civil de 2015,22 que se estabelece como norma fundamental processual, em prol de 
uma decisão efetiva e justa.23

18  Não em tais termos, mas em linha assemelhada, aponta a doutrina que o interesse, na verdade, é o 
alcance de finalidades públicas, respeitados os princípios constitucionais que regem a Administração 
Pública (artigo 37, caput, da Constituição Federal) – estes são os parâmetros perseguidos, pelo que a 
atuação processual do erário estará a isto vinculada (CIANCI; MEGNA; 2015: p. 494).
19  MONTORO, 2009: p. 536.
20  “[...] Em outras palavras, a boa gestão exige tanto a satisfação do interesse público, como a observância 
de todo o balizamento regulador da atividade que tende a efetivá-lo [...]” (GARCIA; ALVES, 2011: p. 56-57).
21  “Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva”.
22  DIDIER JR., 2015: p. 22.
23  Não se quer dizer que inexistia uma possibilidade de cooperação anteriormente. À guisa de exemplo, 
pode-se referir o artigo 181, caput; o artigo 158 e parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil 
de 1973, sem contar o artigo 35 do Código de 1939. De ser observado que Moacyr Amaral Santos (1985: 
p.  97) já acentuava que a suspensão do processo por convenção das partes caracterizava uma hipótese 
de negócio processual.
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Observe-se que se trata de um fenômeno também ocorrente em outros 
ordenamentos jurídicos, como o francês.24

Sua compreensão funda-se na ideia da dignidade da pessoa humana, pelo 
que o contraditório passa a se moldar como catalisador do diálogo e condutas para 
as partes e para o julgador. A verdade passa a ser uma tarefa de todos os envolvidos.25

Como referido pela doutrina, a visão do processo com um caráter público fez 
com que o exame relativo à autonomia da vontade das partes fosse relegado a um 
plano menor. Entretanto, hodiernamente, a legislação passa a aceitar que as partes 
tenham influência junto ao processo (atividade-meio) que levará ao exame de seu 
direito material, com o juiz atuando em um caráter não mais tão relevante assim, de 
maneira a buscar uma maior paz social e harmonização da ordem pública.26

Entretanto, no bojo do Código de 2015, não é esse o único artigo que fala 
na ideia de cooperação dentro do processo. Por exemplo, o §2º e o §3º do artigo 
3º expõem que devem, inclusive no curso do processo, ser estimuladas as soluções 
consensuais dos conflitos, seja por arbitragem, mediação, conciliação ou qualquer 
outro método27 (linha também exposta na Resolução do CNMP nº 118, antes referida).

Em adição, cumpre citar que o artigo 190 e seu respectivo parágrafo preveem 
que, versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às 
partes plenamente capazes estipularem mudanças no procedimento para ajustá-lo 
às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades 
e deveres processuais, antes ou durante o processo. O juiz controlará a validade das 
convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de 
nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se 
encontre em manifesta situação de vulnerabilidade.28-29

Surge, assim, a necessidade do respeito ao autorregramento da vontade no 
processo, composto da liberdade de negociação, liberdade de criação, liberdade de 
estipulação e liberdade de vinculação,30 tal como o negócio jurídico em geral.

24  Consoante consta no Code de Procédure Civile, article 41: Le litige né, les parties peuvent toujours convenir 
que leur différend sera jugé par une juridiction bien que celle-ci soit incompétente en raison du montant de la 
demande. Elles peuvent également, sous la même réserve et pour les droits dont elles ont la libre disposition, 
convenir en vertu d›un accord exprès que leur différend sera jugé sans appel même si le montant de la demande 
est supérieur au taux du dernier ressort.
25  MITIDIERO, 2007: p. 74-75. Não por acaso, o Código de Processo Civil de 2015 afirma que ninguém se 
eximirá de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade (artigo 378), resguardado, 
obviamente, o princípio do nemo tenetur se ipsum accusare (art. 379, caput).
26  GRECO, 2011: p. 720-721.
27  Conforme lição de Alcalá-Zamora y Castillo (2000: p. 75-77), na mediação, o mediador assume a função de 
propor uma maneira de solução ao litígio apresentado, pelo que cabe aos demais participantes a aceitação 
ou não dela (caminho propositivo). De outra forma, a conciliação caracteriza-se na condição de que o 
conciliador encaminhará as conversações de maneira que o titular desista da pretensão, ou que a parte 
aceite a pretensão ou, até mesmo, um caminho intermediário entre tais extremos (caminho dispositivo). 
Ao passo que o julgamento se caracteriza pela imposição de uma determinada solução, pela força estatal. 
28  Não podem ser negociadas, entre outras, a competência absoluta, a intervenção obrigatória do Ministério 
Público, a criação de um recurso novo, as regras de imparcialidade e de suspeição judicial, o contraditório 
de uma das partes, entre outros (YARSHELL, 2015: p. 70).
29  Conforme II Encontro de Jovens Processualistas: “18. (art. 191) Há indício de vulnerabilidade quando a parte 
celebra acordo de procedimento sem assistência técnico-jurídica” (conforme consta em Duarte, 2014: p. 31).
30  DIDIER JR., 2015: p. 20. 
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Evidencia-se que o que o legislador quer fomentar são os negócios jurídicos 
processuais, cuja compreensão pode ser vista como aquele fato jurídico cuja base 
de ocorrência concede ao sujeito a capacidade de escolha da categoria jurídica ou 
de estabelecimento de certas situações jurídicas processuais, conforme os limites 
fixados pelo próprio ordenamento. Seus efeitos concretos decorrerão do ato em si, 
na medida em que a legislação estabelece a fixação abstrata deles.31

Sinteticamente, as convenções processuais são caracterizadas pelo local onde 
são feitas (a relação processual em si) e/ou pela finalidade que possuem quanto a 
um processo judicial.32 As vontades que nela atuam formam uma entidade nova, 
com capacidade para a produção de determinados efeitos, sem submissão de uma 
vontade à outra.33

Seu objeto segue a linha mestra de todo o negócio jurídico: ser lícito, possível 
e determinado, nos termos do Código Civil, artigo 166, inciso II.34

Para a validade dos negócios jurídicos processuais, faz-se necessária a 
capacidade processual, a voluntariedade (não pode haver qualquer vício que 
prejudique a vontade exposta) e a informação.35 Caso tragam consigo direito material, 
este tópico deve ser regido nos termos das regras materiais, pelo que o mesmo 
negócio pode ser processualmente válido, mas materialmente nulo, e vice-versa.36

Pela cooperação, nos novos termos legais, o juiz passa a ter um caminho que 
o diferencia da inércia. Será um efetivo responsável pela celeridade processual, em 
franco respeito ao princípio constitucional da duração razoável do processo.37

Obviamente, as indicações ora feitas são exemplificativas e não esgotam as 
hipóteses previstas. Afinal, é cabível a celebração de convenções mesmo fora das 
hipóteses elencadas pela lei,38 desde que sejam elas úteis aos interesses protegidos, 
bem como não podem afastar direitos e garantias fundamentais, nem qualquer outro 
objeto ilícito.39

O negócio jurídico processual quer solucionar a própria forma optada para 
solução do conflito material quanto ao exercício de jurisdição, sem afastar a jurisdição 
propriamente dita.40 O processo molda-se mais para a confluência dos interesses das 
partes e do interesse público, não mais repousando na visão clássica da lide.41

31  NOGUEIRA, 2015: p. 84-85. Não se desconhece a existência de parcela da doutrina que não aceita o 
negócio jurídico processual, pelo caráter público do processo e pelos poderes de instrução conferidos ao 
juiz, pelo que a inação já teria uma consequência definida (referência feita por Cunha, 2015: p. 36 e 38).
32  GRECO, 2011: p. 722; CADIET, 2016: p. 2. 
33  BARBOSA MOREIRA, 1984: p. 89-90.
34  YARSHELL, 2015: p. 64.
35  QUEIROZ, 2014: p. 707.
36  QUEIROZ, 2014: p. 713.
37  DUARTE, 2014: p. 37-38. O prazo razoável deve cuidar para que a autoridade estatal não dependa, 
primordialmente, da atuação das partes (HIRALDE VEJA; CAUSSE, 2015: p. 377-378).
38  São os considerados negócios jurídicos processuais atípicos, que seriam aqueles que, apesar de 
juridicamente viáveis, não teriam regulamentação legal específica (CUNHA, 2015: p. 44-45). 
39  QUEIROZ, 2014: p. 727. 
40  ALMEIDA, 2015: p. 258-259.
41  QUEIROZ, 2014: p. 699.
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Sempre feito com o propósito de que as partes estejam mais próximas 
da aceitação quanto ao resultado, fugindo de um formalismo desnecessário.42 
Evidentemente, há de ser preservado o contraditório,43 mas que se dará de maneira 
mais participativa, mantida pelas garantias processuais em geral, moduladas que 
estarão pela lealdade e pela cooperação.44

Ao que fora apresentado, soma-se a necessidade de obtenção de uma decisão 
de mérito justa e efetiva em prazo razoável (artigo 6º).

Quando se registra a questão da dilação indevida do processo, pode-se fazer um 
comparativo com as preocupações havidas também em processo penal. A ocorrência 
de julgamentos em lentidão prejudica os interesses do Estado e da sociedade em 
geral, especialmente pela ausência de proteção dos direitos violados.45 

Porém, não se pode analisar o andamento processual apenas sob o prisma 
estatal e coletivo. Há a necessidade de que seja ele visto sob a ótica daquele que 
enfrenta a demanda, especialmente em casos repressivos como a de improbidade 
administrativa. Afinal, vive-se o dilema entre a garantia dos direitos humanos e a 
consequência final que represente algo para a sociedade.46

O processo que se alonga no tempo traz prejuízos a todos os interessados em 
seu resultado. Ao demandado, porque a demora do processo afeta seus interesses 
na decisão que lhe aflige, bem como porque o vincula ao fato sem poder esquecê-lo, 
com incerteza sobre seu futuro e condicionamento de sua liberdade; à sociedade, 
porque esta clama por uma justiça em adequado prazo, que puna os responsáveis 
e que seja credível.47

Atualmente, em um considerável número de processos, condena-se pela 
imprensa e pelas medidas cautelares, cujos pressupostos e consequências são diversas 
do processo de conhecimento (sem este, as cautelares não se sustentam).

Necessário dizer que a celeridade processual apresenta-se em duas formas, 
quais sejam, na sua horizontalidade (formas de consenso) e na sua verticalidade (com 
a supressão de fases, a partir dos procedimentos possíveis), até como um imperativo 
de produção e de eficiência que são inerentes à própria justiça.48

E, como visto, o novo Código de Processo Civil fomenta tanto a horizontalidade 
como a verticalidade, que encontrará nos consensos uma forma concreta de sua efetivação.

42  DUARTE, 2014: p. 22-23.
43  Na linha do artigo 7º do Código de Processo Civil de 2015, é assegurada às partes a paridade de tratamento 
em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e 
à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.
44  DUARTE, 2014: p. 24.
45  MADLENER, 2009: p. 645-646.
46  MADLENER, 2009: p. 646.
47  MARQUES DA SILVA, 2010: p. 95-96. Salienta Galain Palermo (2011: p. 254) que a demora injustificada 
na resposta estatal também se caracteriza como implemento da impunidade e viola a pretensão de 
prevenção (no repeticion) de condutas.
48  RODRIGUES, 1998: p. 234.
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Não por acaso, dispõe o artigo 3º, §3º, o Código de Processo Civil vigente 
que a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos 
deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. No mesmo caminho, o 
Código menciona a possibilidade da arbitragem (artigo 3º, §1º), da conciliação e da 
mediação (artigo 165 e seguintes e artigo 334).

Sinteticamente: o Código de Processo Civil atual vai em caminho completamente 
oposto à restrição existente na Lei de Improbidade Administrativa. Trata-se de um 
diploma novo em um momento social e político também novo.

Há, pois, fortes fundamentos que justificam a mudança de compreensão 
exposta na Lei de Improbidade Administrativa.

5. Da Possibilidade de Acordos Dentro da Lei de Improbidade Administrativa

A conclusão exposta no último parágrafo do tópico anterior força a apreciação 
que agora surge.

Como já referido, nos termos do artigo 17, §1º, da Lei de Improbidade Administrativa, 
inexiste possibilidade de transação, acordo ou conciliação nas ações nela previstas.

Não se desconhece que a legislação demonstra um interesse de política 
estatal, expressão que é da vontade que o legislador acompanha por força da 
representação que realiza.

Entretanto, sustenta-se que tal restrição pode e deve ser superada, na linha 
que segue, como complemento essencial ao que foi escrito antes.49

5.1. Uma Definição Importante: o que É Indisponível Quando se Fala na 

Aplicação da Lei nº 8.429/1992?

Ainda que alguns pontos tenham sido ventilados sobre isso em momento 
anterior do presente trabalho, é relevante fazer-se uma rápida digressão sobre o 
direito posto nas ações civis de improbidade administrativa.

É certo que a probidade administrativa é um interesse público primário e 
difuso, reitera-se.

Mas a questão que resta definir é se há um direito disponível ou não nas ações 
cíveis de improbidade administrativa. Isso porque os chamados direitos disponíveis 
são francamente manuseáveis pelo interessado, seja no âmbito material, seja no 
âmbito processual, desde que o faça de maneira livre e consciente.50 

49  Far-se-á uso de conceitos e análises usadas na justiça negociada penal, seja pela natureza das sanções 
previstas junto à Lei de Improbidade Administrativa (como citado alhures), seja por já possuir uma doutrina 
mais consolidada. Sobre o impacto dos consensos em processo penal: BRANDALISE, Rodrigo da Silva. Justiça 
Penal Negociada – Negociação de Sentença Criminal e Princípios Processuais Penais Relevantes - Origens, 
Modelos, Aplicações, Sugestões. Curitiba: Juruá Editora, 2016. 
50  GRECO, 2011: p. 725.
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A jurisprudência já consolidou que não há a obrigatoriedade de aplicação 
das sanções previstas do artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa de forma 
cumulativa, pois deve ser observada a proporcionalidade quanto ao caso concreto.51

Tal entendimento jurisprudencial, em muito, escora-se na nova redação dada 
ao caput do mencionado artigo 12, parte final, que estabelece as sanções aplicáveis 
aos atos de improbidade administrativa, com a expressa menção de que elas podem 
ser definidas de forma isolada ou cumulativa, conforme a proporcionalidade exigida.52

Doutra banda, deve ser analisado o chamado “acordo de leniência”, previsto 
na Lei nº 12.846/2013, em seu artigo 16 e respectivos parágrafos. Conforme o caput 
do artigo referido, a autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá 
celebrá-lo com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nela 
que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, sendo 
que dela resulte a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e a 
obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração.53 

Os pontos de relevo, entretanto, estão nos parágrafos. Inicialmente, o §1º, 
que afirma que o acordo somente poderá ser celebrado se, entre outras, a pessoa 
jurídica for a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para a apuração 
do ato ilícito, de maneira plena e permanente com as investigações e o processo 
administrativo, e admitir sua participação no ilícito. Isto ganha reforço com o §4º, 
pois o acordo estipulará as condições necessárias para assegurar a efetividade da 
colaboração e o resultado útil do processo.

A redação do §3º é extremamente importante para o presente estudo, e 
serve, igualmente, para fundamentar o pensamento que ora se expõe, ao afirmar 
que o acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar 
integralmente o dano causado.

Pelo citado diploma, resta evidente que há três situações indisponíveis: uma, 
a necessidade de respeito aos princípios da Administração Pública;54 duas, a punição 
daqueles que infringem referidos preceitos;55 e três, a necessidade da reparação 

51  No âmbito do Superior Tribunal de Justiça: “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. [...] IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEI nº 8.429/92. [...] CUMULAÇÃO DE PENAS. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. 
[...] 5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a cumulação de penalidades na ação de 
improbidade administrativa é facultativa, devendo o magistrado levar em conta, os critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. Precedentes [...]” (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Segunda Turma. Agravo Regimental 
no Agravo em Recurso Especial nº 695500-SP. Relator: Ministro Humberto Martins, documento não paginado).
52  Nos termos da Lei Federal nº 12.120/09. Na jurisprudência: BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul. Quarta Câmara Cível. Embargos de Declaração nº 70065718009. Relator: Desembargador 
Francesco Conti, documento não paginado.
53  De ser ressaltado que, no artigo 1º da citada Lei, consta que o objetivo da lei é dispor sobre a responsabilização 
objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira.
54  Como explica a doutrina, a indisponibilidade do interesse público decorre da intenção republicana 
que adotamos: o que é público, é de todos, e não pode isto ficar ao talante de um ou outro agente público 
(TALAMINI, 2017: p. 85).
55  Pode-se dizer que a indisponibilidade que afeta a improbidade administrativa é a de cunho material, 
considerada pela impossibilidade de renúncia ou abdicação a uma determinada posição jurídica (a partir 
de lições expostas por Talamini, 2017: p. 88). 
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integral do dano causado ao erário público, tida como imprescritível, consoante se 
infere da parte final do artigo 37, §5º, da nossa Carta Magna.56 Todas as demais sanções 
devem ser aplicadas se ajustadas ao caso concreto.

Saliente-se que não se mostra incabível a negociação quanto às formas de 
pagamento relacionadas à reparação integral do dano causado, notadamente quanto 
ao prazo. Não por acaso, nas hipóteses de conflitos que envolvam controvérsia 
jurídica entre órgãos ou entidades de direito público que integram a administração 
pública federal, a Advocacia-Geral da União deverá realizar composição extrajudicial 
deles, observados os procedimentos previstos em ato do Advogado-Geral da União 
(Lei Federal nº 13.140/2015, artigo 36, caput). E, nas hipóteses em que a matéria 
objeto do litígio esteja sendo discutida em ação de improbidade administrativa ou 
sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas da União, a conciliação de que trata 
o caput dependerá da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro Relator 
(Lei Federal nº 13.140/2015, artigo 36, §4º).

Consequência lógica: admite-se a resolução consensual dos conflitos que 
envolvam improbidade administrativa tanto antes como depois do ajuizamento da 
ação civil (de ser lembrada a possibilidade de punição da pessoa jurídica de direito 
privado nas infrações de improbidade administrativa, nos termos do artigo 3º da 
Lei nº 8.429/1992).57

Assim, naquilo que for indisponível, haverá restrição de cunho material, 
mas poderá existir a disponibilização do rito processual, desde que ela não 
viole o direito material em si.58 Porém, a indisponibilidade material não afeta a 
disponibilidade processual, que pode tornar mais protegido o interesse originário 
da norma material.59

A propósito, cabe ser apresentado que o meio ambiente também é caracterizado 
como direito de caráter indisponível e fundamental, cuja reparação não pode admitir 
qualquer exceção, com a chamada “tríplice responsabilização”.60 E, ainda assim, admite 
negociação pré-processual, inclusive.61

56  Isto deve servir de norte, em sede de improbidade administrativa, para interpretação do disposto 
no art. 1º, §1º, da Resolução nº 179 do CNMP, de 26 de julho de 2017, assim redigido: “Não sendo o titular 
dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de conduta, não pode o órgão do Ministério 
Público fazer concessões que impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, cingindo-se a negociação à interpretação do direito para o caso concreto, à especificação 
das obrigações adequadas e necessárias, em especial o modo, tempo e lugar de cumprimento, bem como 
à mitigação, à compensação e à indenização dos danos que não possam ser recuperados”.
57  Resolução nº 179 do CNMP, de 26 de julho de 2017, art. 3º: “o compromisso de ajustamento de conduta 
será tomado em qualquer fase da investigação, nos autos de inquérito civil ou procedimento correlato, 
ou no curso da ação judicial, devendo conter obrigações certas, líquidas e exigíveis, salvo peculiaridades 
do caso concreto, e ser assinado pelo órgão do Ministério Público e pelo compromissário”.
58  GRECO, 2011: p. 725.
59  CABRAL, 2015: p. 551; ALMEIDA, 2015: p. 264-265.
60  Conforme os termos do artigo 225, caput, da Constituição Federal. Na doutrina: MIRRA, 2002: p. 295.
61  É o caso, também, da titularidade tributária dos Estados, que é irrenunciável, mas pode ele aplicar, a 
partir de lei específica autorizadora, a anistia e remissão do débito (TALAMINI, 2017: p. 85).
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Resumidamente: desde que o acordo não viole o direito material em sua parte 
indisponível,62 com a manutenção da reparação do dano, não se apresenta óbice para 
as composições em sede de improbidade administrativa.

Não se mostra qualquer sentido em possibilitar-se o consenso na esfera 
administrativa e impedir-se o mesmo com os demais legitimados processualmente, 
especialmente o Ministério Público (antes ou depois do ajuizamento da ação).63

5.2. Os Consensos como Exercício dos Direitos Processuais

A propositura da ação judicial, decorrente que é da iniciativa do autor, fixa 
o objeto litigioso e o destinatário daquela pretensão. O réu define as questões que 
possam afastar a pretensão daquele que demanda, ressalvadas questões de ordem 
pública que o juiz possa conhecer de ofício – e as afirmações das partes definem, 
prioritariamente, o conteúdo do ônus da prova.64 

Consoante já referido, tais condutas processuais devem resguardar a dignidade 
humana,65 competindo ao juiz também promovê-la, nos termos do artigo 8º do novel Código.

Imperioso observar que os princípios processuais possuem uma função de 
ordenação e organização do próprio conjunto jurídico, da mesma forma como balizam 
a compreensão e a aproximação deste mesmo conjunto.66

É o processo um local onde se faz o equilíbrio e a cooperação entre as atividades 
do Estado e aquela executada pelos demais sujeitos, já que nele se pode buscar a 
concretude de um direito, sendo que a concessão de um privilégio somente deve 
servir para equilibrar alguma possível desigualdade existente.67

O Estado Democrático de Direito força a uma participação maior dos envolvidos 
naquilo que lhes disser respeito, e o contraditório passa a também ser considerado 
como uma forma de diálogo processual.68

62  Neste ponto, também para melhor o definir no caso concreto, vale citar o que vem no art. 1º, §4º, da 
Resolução nº 179 do CNMP, de 26 de julho de 2017: “caberá ao órgão do Ministério Público com atribuição 
para a celebração do compromisso de ajustamento de conduta decidir quanto à necessidade, conveniência 
e oportunidade de reuniões ou audiências públicas com a participação dos titulares dos direitos, entidades 
que os representem ou demais interessados”. O que ganha vulto com o art. 3º, §6º: “poderá o compromisso 
de ajustamento de conduta ser firmado em conjunto por órgãos de ramos diversos do Ministério Público 
ou por este e outros órgãos públicos legitimados, bem como contar com a participação de associação 
civil, entes ou grupos representativos ou terceiros interessados”.
63  Importante considerar o que a doutrina aponta: “[...] Por vezes, a autocomposição é reflexo da constatação, 
pelo sujeito envolvido no litígio, de que ele não tem razão, total ou parcialmente, naquilo em que venha 
pretendendo. Toda vez que alguém constata que sua posição é insubsistente no conflito, em princípio, é 
possível (e desejável pelo ordenamento) que chegue a uma composição com o adversário [...]. Em suma, a 
autocomposição abrange qualquer modalidade de solução extrajudicial do litígio” (TALAMINI, 2017: p. 103 – 
grifo no original).
64  GRECO, 2011: p. 724.
65  Um dos fundamentos de nossa República Federativa, nos termos da Constituição Federal de 1988, 
artigo 1º, inciso III.
66  VALE, 2009: p. 33.
67  FERNANDES, 2012: p. 54 e 56.
68  CUNHA, 2015: p. 45-46.
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Não se pode desconsiderar que os que se encontram processados objetivam 
proteger sua situação da melhor forma que lhes aprouver, conforme o exercício 
consciente de autonomia concedida.69 É um reflexo da liberdade (autorregramento), 
conforme o artigo 5º, caput, da Constituição Federal de 1988. 

Afinal, os direitos fundamentais não possuem caráter absoluto, seja por razões 
subjetivas, seja por razões objetivas. Subjetivamente, porque não está só ao arbítrio 
do titular fixar qual o alcance e a forma de satisfação de tal interesse; objetivamente, 
porque os direitos estão interligados com valores individuais, sociais e comunitários, 
pelo que necessitam estar concordes com os valores sociais.70 

Assim, o contraditório, ampla defesa, direito de audiência devem sempre 
estar previstos como direito. Porém, há que se reconhecer que existem etapas e fases 
processuais que podem ser supridas sem que isto represente qualquer sacrifício dos 
direitos indispensáveis.71 

Isto porque a instrução processual não é uma ocorrência natural. Instrução é o 
aclaramento de um episódio ocorrido no mundo fático, mas que pode deixar de ser realizada 
quando ausente oposição a ser assumida contra aquilo que se apresenta em seu desfavor.72

Exemplo disto se dá com a confissão extrajudicial ou judicial, espontânea 
ou provocada.73

A confissão, no processo civil, consiste na afirmação da veracidade daquilo 
que é apresentado, servindo, portanto, como meio de prova destinado a convencer 
o julgador. Traz consigo a necessidade de reconhecer o fato alegado pela outra parte, 
a voluntariedade em tal reconhecimento e o prejuízo para quem confessa,74 favorável 
à parte adversária.75

No que pertine ao estudo, o fato a ser admitido é o reconhecimento da prática 
do ato de improbidade administrativa, com o reforço do direito material tutelado, pelo 
que não se vislumbra hipótese de aplicação dos termos do artigo 392, que diz não 
valer, como confissão, a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis.76

Como consequência, a confissão, no direito processual civil, dispensa a parte 
contrária de realizar a prova a seu favor no ponto confessado,77 bem como traz uma 
presunção de veracidade juris tantum sobre aquilo que a confissão aborda, pois o 
direito material resta abdicado.78 

69  SOUSA MENDES, 2013: p. 82.
70  VIEIRA DE ANDRADE, 2012: p. 263-264.
71  FIGUEIREDO DIAS, 1983: p. 224.
72  Como se lê em Figueiredo Dias (1983: p. 228-229).
73  GRECO, 2011: p. 742.
74  THEODORO JÚNIOR, 2014: p. 485.
75  Nos termos do novo Código de Processo Civil, artigo 389. Na doutrina: MARINONI; ARENHARDT, 2008: p. 318. 
76  Como aponta a doutrina, ainda com base no Código anterior, a admissão de fatos favoráveis em direitos 
indisponíveis significa apenas dizer que o proponente da demanda cível deverá demonstrar os fatos 
constitutivos de sua pretensão, mas não há qualquer impeditivo legal para que o juízo tome a própria 
confissão como fundamento para sua convicção, desde que seja ela válida (GARCIA; ALVES, 2011: p. 877-878).
77  O que acaba por assemelhar-se a um negócio jurídico de cunho processual, criando uma situação de 
verdade para as partes envolvidas (MARINONI; ARENHARDT, 2008: p. 319).
78  MARINONI; ARENHARDT, 2008: p. 318.
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A confissão, da mesma forma, pode coexistir com uma figura correlata, qual 
seja, a do reconhecimento do pedido.

O reconhecimento do pedido surge quando o réu não apresenta resistência àquilo 
que é postulado pelo autor e independe da existência de concordância quanto aos fatos 
(como ocorre na confissão).79 O demandado, no caso, declara admitir o pedido contra 
si, o que leva à extinção do processo civil (o que também não ocorre com a confissão).80

E é fácil concluir que confessar e reconhecer a procedência do pedido também 
integram a noção do contraditório, especialmente quando não houver oposição a ser 
apresentada – o mesmo pode ser dito, inclusive, no que diz com a revelia.

No não exercício, o direito em si é satisfeito pela omissão ou não utilização 
dele, sem qualquer vinculação com outra parte, conforme sua esfera de liberdade.81

Compete ser definido que a titularidade de um direito ou das posições que o 
envolvem confere ao sujeito os poderes de disponibilidade acerca do momento de 
seu exercício, bem como se, de fato, será exercido, dada a dignidade, a autonomia e 
a autodeterminação individual.82

Estas últimas podem, inclusive, fazer com que se deixe de recorrer da decisão 
que o prejudica (o que vale para o Ministério Público também). Igualmente, nenhuma 
parte pode ser obrigada pelo juízo a produzir provas, pelo que pode deixar de arrolar 
testemunhas, apresentar documentos, entre outros.83

Relevante mencionar que isso não pode encontrar óbice sob a alegação de 
que é imprescindível a verificação da verdade.

Diz-se isso por um motivo simples: o processo civil enfrenta a dificuldade 
que é inerente a todo o sistema processual em si! O que é possível alcançar, em sua 
seara, é a verdade provável.84 A verdade processual, consequência que é da prova, 
perfectibiliza-se como a imagem idealizada daquilo que foi apresentado no processo.85

Apesar de a finalidade do processo ser a de realizar a justiça, pode ser ela 
cerceada por diversas razões (que originam as nulidades e as inadmissibilidades de 
prova, p. ex.), com o que se conclui que ela somente pode ser atingida com uma 
base processualmente válida, especialmente com respeito aos direitos fundamentais 
individuais daqueles que estão envolvidos.86

79  Notadamente quando disser sobre o fato principal exposto em julgamento (MARINONI; ARENHARDT, 
2008: p. 323).
80  SILVA, 1991: p. 272-273. É uma hipótese de resolução de mérito, nos termos do novo Código de Processo 
Civil, artigo 487, inciso III, alínea “a”.
81  Como pontua Mendes (2006: p. 125-126), a liberdade não surge para atingimento de fins públicos ou 
estatais, mas unicamente caracteriza-se como liberdade, sob pena de que a irrenunciabilidade (e pode-se 
dizer o não exercício) dos direitos fundamentais afetaria qualquer capacidade de determinação do indivíduo 
e, por conseguinte, consistiria ela em um forte atentado ao conceito de dignidade do ser humano.
82  NOVAIS, 2006: p. 235.
83  QUEIROZ, 2014: p. 705-706. Na linha do III Encontro do Fórum Permanente de Processualistas Civis: 
“135. (art. 191, §4º) A indisponibilidade do direito material não impede, por si só, a celebração de negócio 
jurídico processual” (conforme consta em Duarte, 2014: p. 33).
84  ZANETI JÚNIOR, 2004: p. 127-128.
85  “La prueba tiene que suponer un intento decidido de verificar, de la manera más próxima posible a la 
verdad, las afirmaciones de hecho que realizan las partes (...)” (MONTERO AROCA, 2014: p. 32).
86  MARQUES DA SILVA, 2010: p. 39-40.
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Há de ser observado que a liberdade e o seu uso são de conteúdo individual, o 
que não pode ser regulado, em seu todo, pelo Estado; afinal, a liberdade não existe só se 
ela for cumprir os fins que sejam de mero interesse estatal.87 O interesse objetivamente 
disposto na norma de direito fundamental não pode esquecer o caráter subjetivo que ela 
traz consigo também – e é nesta garantia subjetiva que está legitimado o não exercício.88

Como já mencionado no tópico anterior, as possibilidades de acordo em matérias 
que envolvem a improbidade não são estranhas ao sistema, como se vê no chamado 
“acordo de leniência”. Exemplificativamente, a Lei Federal nº 12.846/2013, artigo 16, §2º, 
disciplina que a celebração do acordo de leniência ou isentará a pessoa jurídica ou reduzirá 
em até 2/3 (dois terços) o valor da multa aplicável nos termos da legislação indicada.89

De suma importância, igualmente, mencionar que, por força do artigo 17 
da mesma Lei Federal nº 12.846/2013, é cabível o acordo de leniência também nos 
ilícitos previstos na Lei de Licitações, notadamente no que diz com os artigos 86 a 88.

Interessante observar, por fim, que o Ministério da Justiça brasileiro expediu a 
Portaria nº 839, de 12 de setembro de 2016, estabelecendo a possibilidade de termo 
de ajustamento de conduta de servidor no âmbito do Departamento Penitenciário 
Nacional. Nele, o servidor interessado declara estar ciente da irregularidade a que 
deu causa, comprometendo-se a ajustar sua conduta em observância aos deveres e 
proibições previstas na legislação vigente.

Relevante considerar que a possibilidade é cabível às chamadas “infrações 
disciplinares de menor potencial ofensivo” (art. 2º, §1º 90).

Noutras palavras, não há sentido em autorizar-se a realização de acordos 
por parte do órgão público, integrante do Poder Executivo, moldados com o firme 
propósito de proteger a Administração Pública, e impossibilitar que o Poder Judiciário 
e os legitimados possam proceder da mesma forma no âmbito processual. É um 
contrassenso impor-se um custo e um ônus sem uma razão evidente para tanto.

E a citada Portaria apenas reforça a compreensão que o texto quer expor: ela 
regula uma situação em que a vítima (União) se dispõe a resolver, mediante acordo, 
uma gama de infrações administrativas que poderiam caracterizar improbidade 

87  NOVAIS, 2006: p. 242. 
88  NOVAIS, 2006: p. 244-245.
89  E o acordo de leniência, por suas exigências, autoriza a compreensão, inclusive, de colaboração processual 
no âmbito da persecução da improbidade administrativa. Pela referência: “Concorrentemente, considerando 
que a nova lei de combate à corrupção autoriza o acordo administrativo de leniência como medida apta à 
mitigação das sanções aplicáveis às pessoas que celebraram contrato com o Poder Público, afigurar-se-á 
cabível ao Ministério Público valer-se do instituto da delação premiada como instrumento conveniente 
e oportuno para que o conteúdo sancionatório da norma prevista na Lei nº 8.429/92 venha a alcançar os 
verdadeiros e mais poderosos autores de ilícitos contra a Administração Pública” (BARBABELA, 2015: p. 21).
90  Nos termos do art. 2º, §2º, não serão consideradas infrações disciplinares de menor potencial ofensivo 
aquelas que envolverem condutas relacionadas a licitações, execução de contratos administrativos ou 
transferências voluntárias; condutas que justifiquem a imposição de sanção superior à de advertência; 
existência de prejuízo ao erário; extravios ou danos a bem público, nos casos em que caiba a solução por 
meio de Termo Circunstanciado Administrativo; fatos que estiverem sendo apurados por meio de inquérito 
policial, inquérito civil, ação penal ou ação civil; concurso de infrações disciplinares; e fatos acerca dos 
quais haja condenação perante o Tribunal de Contas da União.
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administrativa também (como consta no art. 4º, o Diretor-Geral do Departamento 
Nacional Penitenciário, ouvida a Corregedoria-Geral, ao averiguar que a conduta 
praticada amolda-se aos casos permissivos à celebração do termo de ajustamento, 
determinará às unidades prisionais e demais Diretorias que proponham ao servidor 
investigado sua celebração, esclarecendo-lhe, de imediato, os benefícios da medida). 

A situação se agrava quando se observa a existência das chamadas delações 
premiadas/colaborações processuais, no âmbito processual penal, nas hipóteses em 
que guardam estreita vinculação com figuras penais que se aproximam da improbidade 
administrativa, especialmente a hipótese regrada entre os artigos 4º e 7º da Lei 
Federal nº 12.850/2013. 

Ousa-se mais: tais acordos processuais podem, sim, incluir as hipóteses relativas 
às sanções a serem impostas, observados os termos do artigo 12, caput e incisos, da Lei 
de Improbidade Administrativa, tal qual como ocorre com a colaboração processual 
penal. Não se pode olvidar que todo o processo compreende um risco, além de 
ele próprio ser uma punição.91 A partir de tal compreensão, deve ser respeitada a 
vontade do demandado em ver-se livre do processo de forma mais ágil, como um forte 
indicativo em favor de uma condenação com maior ou menor grau de severidade.92

Acompanha-se, em definitivo, a perspectiva da doutrina que afirma que a 
celeridade, a simplicidade e a eficiência93 também devem estar presentes na busca pelo 
enfrentamento da corrupção. Assim, não se mostra adequado que a punição daquele que 
colabora seja proporcionalmente idêntica aos que assim não agem (é um dos fundamentos 
pelos quais se deve aceitar a figura da colaboração também nestas hipóteses).94

Forçoso considerar que os acordos que aqui são sustentados devem acontecer de 
forma voluntária95 e com consciência da disposição de direitos processuais previstos em lei e 
na Constituição, pelo que não pode ocorrer de forma injusta ou composta por abusos.96 De 
igual sorte, deve ser confirmado com a certeza de que o demandado também compreende 
a punição imposta.97 Faltantes tais situações, não pode o acordo ser convalidado pelo juízo.98

Logo, a participação em consenso, livre de coação, não resulta em renúncia 
a direitos, mas no próprio exercício deles,99 com o objetivo de tornar mais facilitado 
o trâmite do processo. 

91  SANDEFUR, 2003: p. 31.
92  BIBAS, 2004: p. 2507.
93  Também referidas na Resolução nº 179 do CNMP, de 26 de julho de 2017.
94  DINO, 2015: p. 457. Como o mesmo autor expõe na obra: “É importante considerar, nesse passo, que o 
próprio êxito da colaboração premiada ou do acordo de leniência firmados no âmbito da persecução penal 
ou do processo administrativo, pode ficar comprometido se a autoincriminação numa instância, em troca 
de um benefício, puder implicar responsabilização integral em outra instância, na esfera da improbidade 
administrativa. Isso iria de encontro, inclusive, ao princípio da proteção da confiança legítima (...)” (p. 458).
95  CABEZUDO RODRÍGUEZ, 1996, 141-142.
96  DOUGLAS, 1988: p. 268-269.
97  RAPOZA, 2013: p. 216.
98  RAPOZA, 2013: p. 214.
99  Resolução nº 179 do CNMP, de 26 de julho de 2017, art. 3º, §4º: “na fase de negociação e assinatura do 
compromisso de ajustamento de conduta, poderão os compromissários ser acompanhados ou representados 
por seus advogados, devendo-se juntar aos autos instrumento de mandato”.
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O que se quer demonstrar é que a capacidade do demandado em ação 
de improbidade administrativa em apresentar sua concordância, devidamente 
acompanhada de uma defesa técnica, não é diferente de sua capacidade de praticar 
qualquer outro ato defensivo processual.100-101

Não se olvida, aqui, da necessidade de proteção da dignidade da pessoa 
humana, princípio motriz dos Estados democráticos. Entretanto, como bem pondera 
o professor Figueiredo Dias,102 os direitos e garantias processuais exigem consonância 
com os interesses que estão relacionados com os interesses coletivos de segurança e de 
própria concretude da vida comunitária, haja vista a necessidade de proporcionalidade 
e de ponderação daquilo que está envolvido na discussão.

Porém, com a ressalva de que sempre há alternativas aos termos do acordo, 
quais sejam, o julgamento e a garantia de não produzir prova contra si. Ela pode ser 
exercida sempre que assim se desejar, já que o Poder Judiciário deve estar sempre 
presente para cumprir com seu dever dentro da estrutura da tripartição dos poderes.103

Tratam-se de direitos e, como tais, podem não ser utilizados por seu titular, o 
que ganha legitimação a partir do respeito à sua autonomia da vontade.104 Como diz 
a doutrina: “Essa inflexibilidade, contudo, não se coaduna com a própria finalidade 
da norma, tampouco com os atuais vetores do sistema de repressão do Estado (...)”.105

As partes envolvidas farão o controle daquilo que for condizente para a 
proteção integral da Administração Pública, tanto no que diz com a punição em si, 
como quanto na reparação e demais formas de punição cabíveis ao caso concreto.

O que se exige é que haja boa-fé das partes envolvidas, notadamente do 
Estado, no cumprimento das condições impostas, em face da segurança jurídica e da 
confiança na aplicação dos mecanismos jurídicos,106 o que nada mais é do que uma 
exigência imposta pelo artigo 5º do Código de Processo Civil de 2015.

Quando houver confissão e/ou reconhecimento do pedido, se entender 
estarem todos os interesses devidamente preservados, far-se-á uso do artigo 355 
do Código de Processo Civil, que diz que o juiz julgará antecipadamente o pedido, 
proferindo sentença com resolução de mérito, quando não houver necessidade de 
produção de outras provas.

100  BUTRÓN BALIÑA, 1998: p. 183. 
101  Aliás, não se trata de algo estranho. Por exemplo, cabe ressaltar que o Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos aceita a hipótese de renúncia (e seu não exercício) sempre que isto comportar em determinada 
vantagem ou benefício ao seu titular (União Europeia. European Court of Human Rights. Grand Chamber. 
Case of Scoppola v. Italy (n° 2, application nº 10249/03): p. 34).
102  FIGUEIREDO DIAS, 2011: p. 27.
103  ZACHARIAS, 1998: p. 1187-1188.
104  TORRÃO, 2000: p. 75. Pela relevância, em que pese versar sobre os acordos em processo penal, vale 
dizer que, no âmbito americano, já se decidiu que qualquer acusado pode renunciar direitos fundamentais 
processuais, desde que o faça de maneira voluntária e com a compreensão de que tal situação está a 
acontecer (ESTADOS UNIDOS. Court of Appeal for the Third Circuit. United States of America v. Craig A. Grimes, 
nº 12-4523: p. 1-13).
105  DINO, 2015: p. 455.
106  FRUMER, 2013: p. 42-43.
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Sempre se deve ter presente que a atuação da vontade das partes não torna 
o processo meramente uma atividade privada; deve ser de forma equilibrada, de 
molde a que não se torne um autoritarismo, nem um ato que se mostre como um 
indiferente estatal.107 Vale a compreensão de que o que se pretende é confirmar que 
a dignidade humana,108 a responsabilidade e a admissão estão vinculadas à liberdade 
do homem, voltada para uma decisão embasada na razão, porque ela é voltada para 
a autodeterminação responsável.109 

Afinal, o processo necessita estar adaptado à condição dos sujeitos e ao objeto 
que nele é versado, pelo que a adaptação de seu rito, de maneira teleológica, também 
deve ocorrer, por isto que confere uma capacidade de adaptação às partes. O papel 
do juiz está em levar o processo a uma mais adequada solução das matérias levadas 
ao Judiciário, com redução de custos e tempo.110

6. Conclusão

O trabalho destinava-se a responder a pergunta exposta no seu título. 
Evidentemente, a intenção desse trabalho está em trazer à discussão um tema de 
suma importância. Não tem ele a pretensão de esgotar a questão, pois ainda há mais 
por discutir, pesquisar e comparar sobre ela.

Estivemos próximos da superação da restrição quando da Medida Provisória 
nº 703 de 2015. Não obstante, dentro da discricionariedade inerente ao contexto 
político, o legislador preferiu mantê-la.

Contudo, fica evidente que a vedação, originariamente feita no artigo 17, §1º, da 
Lei de Improbidade Administrativa não mais se coaduna com as novas intenções voltadas 
ao processo civil. É um processo que quer perfectibilizar o direito das partes em obterem 
a solução integral do mérito, em prazo razoável, sempre pautado na boa-fé. Tudo isto a 
partir de uma compreensão cooperativa entre os sujeitos processuais, de forma a atender 
aos fins sociais e às exigências do bem comum (é um clamor social um combate mais 
efetivo da corrupção), resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana, com 
base na proporcionalidade, na razoabilidade, na legalidade, na publicidade e na eficiência.

Os consensos, expostos também nos acordos de leniência, nada mais são 
do que a efetivação dos próprios direitos processualmente estabelecidos, que se 
justificam pela voluntariedade em vê-los efetivados ou, então, em não utilizá-los, 
sempre com o fito de proteger, no caso, o interesse maior, qual seja, o correto exercício 
da Administração Pública e, porque não dizer, o correto manejo da coisa pública.

107  GODINHO, 2015: p. 410.
108  NOVAIS, 2006: p. 274.
109  KAUFMANN, 2010: p. 352, 356.
110  ABREU, 2015: p. 203-204. Afinal, como diz a doutrina: “Nesse quadro, não seria razoável inadmitir a 
negociação ou a resolução colaborativa apenas por falta de expressa previsão legal, como se o sistema 
de meios adequados de solução de controvérsias fosse numerus clausus. Ao revés, devem-se admitir 
outros instrumentos e técnicas de resolução de controvérsias que possam levar ao resultado consensual, 
sobretudo se forem protagonizados pelas partes e estas o fizerem com menos custos para todos” (CABRAL; 
CUNHA, 2016: p. 8).



218   |   Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro nº 66, out./dez. 2017

Rodrigo da Silva Brandalise

Proibir a realização é violar a autonomia, a vontade e a liberdade dos envolvidos 
na apuração civil de improbidade administrativa. Também é desprezar a capacidade 
que o juiz possui de, racionalmente, conduzir o processo e, por ele, obter uma resposta 
que encontre respaldo social e efetividade prática.

Enfim, manter a vedação é privilegiar aqueles que fazem da ilicitude um modo de 
vida pública. Certo é que, 25 anos depois, não há mais sentido jurídico na sua manutenção.
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